PARECER Nº 1686, DE 2009

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE A MOÇÃO Nº 48, DE 2008

Na qualidade de relatora, designada para exarar parecer pela Comissão de Promoção Social, ratifico a manifestação de fls. 10 a 11, de minha autoria, que concluiu favoravelmente à aprovação da Moção n.º 48, de 2008.

a) Ana do Carmo - Relatora

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 22-9-2009.

a) Afonso Lobato – Presidente

Ed Thomas – Analice Fernandes – Afonso Lobato – André Soares

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA

De autoria da nobre Deputada Ana Perugini, a Moção em epígrafe apela para os Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários com assento naquelas Casas Legislativas, no sentido de empreenderem todos os esforços necessários para que sejam revistos os valores nominais e reais das aposentadorias e pensões percebidas pelos segurados do INSS, em conseqüência da aplicação dos fatores previdenciários que as reduzem e de uma política previdenciária injusta e desvinculada dos reajustes salariais das diversas categorias e do salário mínimo.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 96ª a 100ª Sessões Ordinárias (de 06 a 12/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 9.º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Promoção Social deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relatora designada para analisar a matéria, verificamos que o escopo da presente Moção é apelar para o Presidente da República e para os parlamentares do Congresso Nacional no sentido de empreenderem esforços para que sejam revistos os valores nominais e reais dos benefícios pagos aos aposentados e pensionistas, com o intuito de recuperar as perdas de valor aquisitivo sofridas em virtude da aplicação do fator previdenciário e da política previdenciária que desvinculou o reajuste desses benefícios dos reajustes salariais das diversas categorias e do salário mínimo.

De fato, a maioria dos aposentados e pensionistas não consegue sobreviver com os irrisórios benefícios que recebem, cujos valores foram sistematicamente corroídos pela inflação e reduzidos pelas atuais regras de cálculo implantadas pela Lei nº 9876, de 1999, que ampliaram o período de contribuições pagas a ser considerado para o cálculo do salário-de-benefício e introduziram o fator previdenciário.

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 48, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Ana do Carmo 
